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Objetivo: analisar a atenção à saúde prestada à população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
na Estratégia Saúde da Família. Método: estudo qualitativo desenvolvido em junho de 2014 com 12 enfermeiros, 
no interior do Ceará, Brasil, por meio de entrevista semiestruturada. Os dados foram organizados e analisados com 
base na análise categorial temática e eixos estratégicos da política nacional de saúde integral. Resultados: as ações 
de promoção e vigilância da saúde eram reducionistas, fragmentadas, enviesadas em função da orientação sexual e 
afetadas pela baixa assiduidade, estereótipos e barreiras nos atendimentos. Esse contexto era agravado por lacunas 
na formação acadêmica, qualificação dos profissionais sobre sexualidade e dificuldade de implementação, moni-
toramento e avaliação da política de saúde. Conclusão: a atenção à saúde prestada à população de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais na Estratégia Saúde da Família exige mudanças paradigmáticas desde o âmbito 
teórico-organizacional às relações de cuidado.

Descritores: Minorias Sexuais. Assistência Integral à Saúde. Desigualdades em Saúde. Enfermagem de Atenção 
Primária. Atenção Primária à Saúde.

Objective: analyze the health care provided to the lesbian, gay, bisexual, transvestite and transgender population in 
the Family Health Strategy. Method: qualitative study developed in June 2014 involving 12 nurses, in the interior of the 
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state of Ceará, Brazil, through a semistructured interview. The data were organized and analyzed based on thematic 
categorical analysis and strategic axes of the Brazilian comprehensive health policy. Results: the health promotion 
and surveillance actions were reductionist, fragmented, biased in function of the sexual orientation and affected 
by the low attendance, stereotypes and barriers in care. Gaps in the academic background, in the professionals’ 
qualification about sexuality and difficulties to implement, monitor and assess the health policy aggravated this 
context. Conclusion: the health care provided to the lesbian, gay, bisexual, transvestite and transgender population 
in the Family Health Strategy requires paradigmatic changes ranging from the theoretical-organizational sphere to 
the care relationships.

Descriptors: Sexual Minorities. Comprehensive Health Care. Health Status Disparities. Primary Care Nursing. Primary 
Health Care.

Objetivo: analizar la atención de salud prestada a la población de lesbianas, gays, bisexuales, travestis y transexuales 
en la estrategia Salud de la Familia. Método: estudio cualitativo desarrollado en junio de 2014 con 12 enfermeros, 
en el interior del estado de Ceará, Brasil, mediante entrevista semiestructurada. Los datos fueron organizados y 
analizados con base en el análisis categorial temático y ejes estratégicos de la política nacional de salud integral. 
Resultados: las acciones de promoción y vigilancia de salud eran reduccionistas, fragmentadas, sesgadas en función 
de la orientación sexual y perjudicadas por la baja asistencia, estereotipos y barreras en las atenciones. Ese contexto 
era agravado por deficiencias en la formación académica, cualificación de los profesionales sobre sexualidad y 
dificultad de implementación, monitoreo y evaluación de la política de salud. Conclusión: la atención de salud 
prestada a la población de lesbianas, gays, bisexuales, travestis y transexuales en la estrategia Salud de la Familia 
demanda cambios paradigmáticos desde el ámbito teórico-organizacional hasta las relaciones de cuidado.

Descriptores: Minorías Sexuales. Atención Integral de Salud. Disparidades en el Estado de Salud. Enfermería de 
Atención Primaria. Atención Primaria de Salud.

Introdução

O direito ao acesso universal às ações e ser-

viços de saúde no Brasil encontra-se previsto 

constitucionalmente desde 1988, com a criação 

de um Sistema Único de Saúde (SUS), que as-

segura aos usuários atendimento voltado à pro-

moção, prevenção, diagnóstico, tratamento, cura, 

recuperação e reabilitação da saúde em todos os 

níveis e instâncias das redes de atenção(1).

Nesse contexto, a Estratégia Saúde da Família 

(ESF), como principal eixo estruturante do SUS, 

é utilizada para fortalecer a Atenção Primária a 

Saúde (APS) enquanto primeiro nível de atenção, 

porta de entrada no sistema e ordenadora dos 

cuidados no SUS, objetivando assegurar a inte-

gralidade da atenção aos indivíduos, famílias e 

coletividades(1).

No entanto, a acessibilidade e o acesso opor-

tuno aos cuidados primários de saúde ainda se 

constituem um problema em muitos países(2), 

sobretudo entre populações vulneráveis que vi-

venciam situações de desigualdades, iniquidades 

e violações de direitos(3). Essa realidade é comu-

mente vivenciada no contexto da América Latina(4) 

por Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Tran-

sexuais (LGBT), em virtude da não adequação 

da identidade de gênero ao sexo biológico ou à 

orientação sexual não heteronormativa(5-6). Esta 

população, comparada aos indivíduos heteros-

sexuais, enfrenta entraves estruturais, culturais 

e organizacionais ao deparar-se com barreiras 

simbólicas, morais e estéticas articuladas a mar-

cadores sociais da diferença, lógicas de exclusão 

e/ou não aceitação social(7). 

Nesse cenário de discriminação, experiências 

negativas podem ser observadas nos serviços 

de saúde sob a forma de condutas inadequadas 

dos profissionais, constrangimentos, ofensas 

verbais com conotações preconceituosas e es-

tigmatizantes(8), além de atendimentos não hu-

manizados, com ausência de acolhimento, negli-

gência de ações e/ou omissão de cuidado(9). Tais 

atos, que violam direitos humanos, concorrem 

para redução da assiduidade, não busca por ser-

viços de saúde e déficit no autocuidado, o que 

eleva a vulnerabilidade da população LGBT aos 

agravos em saúde(8).



Rev baiana enferm (2018); 32:e26475

3
Jameson Moreira Belém, Maria Juscinaide Henrique Alves, Emanuelly Vieira Pereira,

Felice Teles Lira dos Santos Moreira, Glauberto da Silva Quirino, Grayce Alencar Albuquerque

Indicadores da situação de saúde-doença 

dessa população no país apontam elevados ín-

dices de violência por homofobia, apesar dos 

sub-registros (denúncias e notificações) em 

dados oficiais(10), vulnerabilidade individual, 

social e programática ao Human Immunodefi-

ciency Virus (HIV)/Acquired Immunodeficiency 

Syndrome (Aids), sobretudo entre Homens que 

fazem Sexo com Homens (HSH)(11) e travestis(12), 

vulnerabilidade aos comportamentos depres-

sivos, ansiedades, medos excessivos, ideações 

e tentativas de suicídio desde a adolescência(13) 

até a maturidade e velhice(14), associados a maior 

risco de uso abusivo de álcool e outras drogas(6). 

Assim, em reconhecimento às desfavoráveis 

condições de saúde que afetam o público LGBT, 

inúmeras ações e estratégias governamentais 

foram formuladas e implementadas para re-

duzir as iniquidades e desigualdades em saúde 

nesse grupo populacional. Nesse campo especí-

fico, cita-se a criação do Conselho Nacional de 

Combate à Discriminação (2001), o Programa 

Brasil sem Homofobia (2004), Comitê Técnico 

de Saúde da População LGBT (2004), Plano Na-

cional de Enfrentamento da Epidemia de Aids 

e Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) 

(2007), Plano Nacional de Enfrentamento da Epi-

demia de Aids e das DST entre Gays, HSH e Tra-

vestis (2007), Processo Transexualizador (2008), 

Conferência Nacional de LGBT (2008), Plano 

Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos 

Humanos LGBT (2009), Programa Nacional de 

Direitos Humanos (2009) e a Política Nacional 

de Saúde Integral de LGBT (2011)(15).

A Política Nacional de Saúde Integral de 

LGBT, disposta em quatro eixos estratégicos 

de atuação, constitui importante marcador que 

reconhece a orientação sexual e a identidade 

de gênero como determinantes da saúde, bem 

como apresenta-se como instrumento norteador 

das práticas de cuidado para atendimento das 

necessidades em saúde de modo oportuno, reso-

lutivo e integral desse grupo, com destaque para 

ações de promoção, vigilância, educação em 

saúde, monitoramento e acessibilidade, pilares 

fundamentais e estratégicos de atuação da ESF(16). 

Entretanto, impõem-se desafios enfrentados 

pelos serviços e profissionais de saúde da APS 

para compreender, in corporar e atender as de-

mandas e especificidades na organização, oferta 

de atenção e cuidados ao público LGBT, obje-

tivando-se efetivação de ações de promoção da 

saúde(17), que, quando não incorporadas no co-

tidiano de trabalho da ESF, implicam na busca 

por serviços de atenção secundária, reforçando 

a lógica hospitalocêntrica pelo público LGBT(8).

Desse modo, objetivou-se analisar a atenção 

à saúde prestada à população de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) na 

Estratégia Saúde da Família (ESF).

Método

Estudo exploratório e descritivo com abor-

dagem qualitativa desenvolvido com enfer-

meiros atuantes na ESF do município de Juazeiro 

do Norte, localizado na Microrregião do Cariri, 

Mesorregião Sul do estado do Ceará, Nordeste, 

Brasil.

A pesquisa obedeceu às exigências éticas 

e científicas para pesquisas envolvendo seres 

humanos, definidas na Resolução n. 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da 

Saúde, tendo sido aprovada por Comitê de Ética 

em Pesquisa sob Parecer n. 458.757.

Para inclusão dos participantes do estudo 

estabeleceram-se como critérios: ser enfermeiro 

de alguma equipe de Saúde da Família (eSF) do 

referido município e apresentar exercício profis-

sional mínimo de um ano na equipe à qual es-

tava vinculado durante o período de realização 

da pesquisa. Este último critério foi estabelecido 

pelos pesquisadores por considerarem que o 

referido tempo contempla maior contato com a 

realidade de saúde da comunidade assistida e o 

conhecimento de seu perfil sanitário.

A escolha desses profissionais justifica-se 

pela sua inserção, coordenação e participação 

em ações e serviços na APS. Além disso, os 

processos de trabalho e o modo como esses 

profissionais percebem os contextos de vulne-

rabilidade, necessidades individuais e coletivas, 

determinantes e condicionantes de saúde das 
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populações vulneráveis podem constituir-se 

como elementos caracterizadores das práticas 

em saúde ofertadas a esse público nesse cenário 

de atenção.

Inicialmente, solicitou-se anuência do depar-

tamento de Atenção Básica, órgão gestor da APS, 

vinculado à Secretaria Municipal de Saúde do 

município, por meio de termo de autorização 

para execução da pesquisa. Autorização conce-

dida, procedeu-se ao levantamento dos distritos 

sanitários, localizados em zona urbana, que 

congregassem maior número de eSF. Ressalta-se 

que Juazeiro do Norte (CE) apresentava, em 

sua configuração assistencial, APS subdividida 

em seis distritos sanitários (delimitação político- 

-administrativa do território usada para organi-

zação do sistema de atenção que congrega quan-

titativo variável de eSF). No total, durante o pe-

ríodo de coleta de dados, estavam distribuídas, 

nos seis distritos, 66 eSF, perfazendo 87,14% de 

cobertura da APS. Após obtenção dos valores, 

foram realizadas coletas de dados nos distritos 

sanitários II e V, selecionados por possuírem 

o maior quantitativo de eSF alocadas na zona 

urbana.

Em posse das equipes de saúde selecionadas, 

procedeu-se ao contato pessoal aleatório com os 

enfermeiros participantes do estudo. Nesse mo-

mento, esses foram esclarecidos sobre o desen-

volvimento da pesquisa, avaliados quanto aos 

critérios de inclusão e convidados a participar. 

A coleta das informações foi realizada em junho 

de 2014 com data, local e horários prévia e con-

sensualmente definidos, respeitando a disponi-

bilidade do entrevistado e analisando as condi-

ções locais para o adequado desenvolvimento 

da entrevista. 

A amostra do estudo contou com a partici-

pação de 12 enfermeiros atuantes em eSF, na 

faixa etária entre 24 a 39 anos de idade (média 

de 30,3 anos), com predominância do sexo fe-

minino. A maioria dos entrevistados era casada, 

católica, com renda mensal que variou de dois 

a seis salários mínimos, sendo a média de 4,2 

salários (para cálculo da renda mensal, consi-

derou-se o valor de R$ 678,00 vigente para o 

salário mínimo durante o período de realização 

da pesquisa).

Quanto à formação e ao aprimoramento, oito 

profissionais possuíam especialização na área de 

saúde da família, embora a maioria tenha refe-

rido nunca ter participado de capacitações vol-

tadas para o atendimento ao público LGBT. No 

que se refere ao tempo de exercício profissional, 

sete enfermeiros possuíam tempo de atuação in-

ferior a cinco anos, estando os demais depoentes 

com tempo de atuação na ESF entre cinco e dez 

anos.

Para a coleta de informações, recorreu-se à 

entrevista semiestruturada, adotando-se, durante 

sua aplicação, procedimentos ou medidas de mi-

nimização dos desconfortos e riscos previsíveis, 

garantindo o sigilo das informações pessoais 

obtidas e anonimato dos participantes, por meio 

da adoção de códigos para omitir dados que per-

mitissem a identificação.

Ressalta-se que as falas foram gravadas em 

áudio, com expressa autorização dos depoentes 

por meio de assinatura do Termo de Consenti-

mento Livre e Esclarecido (TCLE) e, posterior-

mente, transcritas na íntegra. O processo de co-

leta de dados encerrou-se após identificação da 

saturação teórica dos discursos(18).

As informações obtidas foram organizadas se-

gundo a análise categorial temática. Seguiram-se 

as etapas de pré-análise, exploração do material 

e tratamento dos resultados, utilizando-se proce-

dimentos sistemáticos e objetivos de descrição 

do conteúdo das mensagens(19). No entanto, le-

vou-se em consideração flexibilidade e sensibi-

lidade dos pesquisadores quanto à alocação dos 

discursos nas categorias e subcategorias. 

Os resultados foram apresentados citando-se 

trechos das respostas, identificados por meio da 

utilização de códigos compostos pela abrevia-

tura da palavra enfermeiro (Enf.), seguida de um 

número que representa a ordem de realização 

das entrevistas. Posteriormente foram discutidos 

em associação com a literatura pertinente e ana-

lisados de forma interpretativa com base nos 

quatro eixos estratégicos contidos do plano ope-

rativo da Política Nacional de Saúde Integral de 

LGBT(16).
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Resultados

No eixo 1 da Política Nacional de Saúde In-

tegral de LGBT intitulado “acesso da população 

LGBT à atenção integral à saúde”, os partici-

pantes expressaram que esse grupo apresentava 

baixa adesão às ações e reduzida assiduidade 

aos serviços de saúde relacionadas ao receio de 

sofrer discriminação e preconceito pelos usuá-

rios da ESF e pelos profissionais. Os integrantes 

do grupo LGBT são percebidos como não per-

tencentes aos espaços das unidades básicas de 

saúde, conforme evidenciado no fragmento “A 

unidade básica não é lugar para eles. (Enf. 

5)”, sobretudo pelo comportamento ansioso, 

problemas mentais e Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (IST). Além disso, independente 

da sua expressão ou não, a orientação sexual é 

referida como empecilho à comunicação entre 

usuários LGBT e enfermeiros. 

Quadro 1 – Categorias temáticas relativas ao eixo “acesso da população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais à atenção integral à saúde”. Juazeiro do Norte, Ceará, Brasil – 2018

Categorias Trechos das entrevistas
Motivos apontados para 
a baixa assiduidade 
aos serviços de saúde 
e adesão às ações pelo 
público LGBT

A adesão é essencialmente por demanda espontânea, no entanto são populações que procuram 
muito pouco o serviço e devem imaginar como vão ser recepcionadas na unidade de saúde 
pelos profissionais e outros usuários. (Enf. 10).

Eu acredito que há falta de procura mesmo ou por este usuário não querer expor o que é. (Enf. 3).

Não existe uma dinâmica de procura efetiva ou mesmo de vínculo. A maior parte da procura 
é pontual e não existe relação de continuidade, tanto pela marginalização que as próprias 
pessoas do grupo vivenciam quanto pela marginalização decorrente dos profissionais estarem 
envolvidos em outras atividades prioritárias do ponto de vista epidemiológico. Isso gera um 
distanciamento. (Enf. 8).

Será que essas pessoas julgam que o serviço é capaz de garantir a segurança, acolhimento e 
atender as suas necessidades? Hoje ainda existe essa dúvida tanto para mim quanto para eles, 
porque eu não posso garantir que os outros usuários do serviço vão respeitá-los da forma como 
eles devem ser. (Enf. 6).

Estereótipos relativos às 
necessidades de saúde

Nem todo mundo que está no posto de saúde é obrigado a suportar ninguém, lógico. Tem que 
ter uma tolerância, mas chegar alvoroçado numa repartição pública, onde há várias pessoas, 
inclusive crianças e idosas, é chato, ruim. (Enf. 11).

Eles não procuram o serviço porque a maior necessidade é acompanhamento com especialista. 
A unidade básica não é lugar para eles. Casos de condiloma, herpes, HPV, aqui [no posto] não 
oferece esse serviço. Eles vão direto para o centro de infectologia. (Enf. 5).

Eles têm muitos questionamentos e precisam, muitas vezes, procurar apoio psicológico e do 
serviço social, para os problemas emocionais decorrentes do preconceito ou por estar passando 
por situações difíceis. (Enf. 2).

Barreiras impostas 
ao acolhimento e 
comunicação entre 
profissionais e usuários 
LGBT

Eles se sentem marginalizados. Se sentem desconfortáveis para dialogar em função da 
orientação sexual que têm, pois alguns são mal resolvidos, ainda em processo de aceitação, 
sofrem. (Enf. 12).

Até mesmo aqueles que são assumidos, se sentem desconfortáveis ou têm aquela barreira de 
chegar para expressar uma opinião, porque é algo complicado e malvisto pela maioria da 
sociedade. (Enf. 4).

Acredito que não há dificuldade de abordagem, depende do profissional. A partir do momento 
em que essas pessoas tendem a confiar no profissional da saúde, a dialogar, a se abrir, você dá 
oportunidade dela se expressar, se sentir melhor. Então, você vai captando informações que, no 
começo, ele nem pensava em lhe dar. (Enf. 1).

Fonte: Elaboração própria.

No eixo 2 da Política Nacional de Saúde 

Integral de LGBT relativo às “ações de pro-

moção e vigilância em saúde para a população 

LGBT”, evidenciou-se um direcionamento aos 

comportamentos de risco alicerçados em uma 

concepção comparativa entre heterossexuais 

e homossexuais. No entendimento dos profis-

sionais, as ações devem ser voltadas para as 

vulnerabilidades, IST e aspectos psicológicos, 

sendo a orientação sexual não heterossexual 

(continua)
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determinante para o desenvolvimento de estra-

tégias voltadas a esse público. Em decorrência 

disso, os profissionais destacaram a necessi-

dade de busca ativa com auxílio dos Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) e formação de 

grupos específicos para educação em saúde com 

apoio de outros serviços.

Quadro 2 – Categorias temáticas relativas ao eixo “ações de promoção e vigilância em saúde para 

a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”. Juazeiro do Norte, Ceará, 

Brasil – 2018

Categorias Trechos das entrevistas
Ações em saúde 
construídas com base 
na concepção de 
grupo de risco

Não podemos desvincular a noção de risco. Apesar de ter mudado muito o perfil epidemiológico das 
doenças sexualmente transmissíveis, há um padrão ainda, porque são pessoas que bebem muito, 
estão em ambientes festivos, locais alternativos e vulneráveis às doenças sexualmente transmissíveis 
por conta da associação ao álcool e pelo próprio preconceito alguns se submetem a fazer relação 
sem proteção, porque se sentem minimizados ou inferiorizados. Então, por esse ambiente que eles 
são obrigados a conviver, às vezes, mais excluídos, eles continuam sendo um grupo de risco, por ser 
uma população exposta à vulnerabilidade social, às violências e crimes sexuais. (Enf. 9).

Independente se a pessoa é homossexual ou heterossexual, se você tem muitos parceiros, a 
probabilidade de você adquirir uma doença sexualmente transmissível é enorme. Então todo 
mundo hoje faz parte do grupo de risco. (Enf. 3).

Essas pessoas têm as mesmas necessidades da população em geral, mas acrescidas de outras 
coisas específicas, como urologista, exame de HIV com mais frequência, se ele for submetido a 
comportamentos de risco frequentes. (Enf. 7).

Estratégias de 
vigilância em saúde 
enviesadas para a 
população LGBT

As pessoas têm que vir na unidade e você faz um movimento de busca ativa, para captar, pois 
são pessoas que têm infecções sexuais e são potenciais fontes de transmissão. Tem que fazer um 
trabalho de sensibilização. (Enf. 10).

Eu não sei como captar, porque, especialmente na minha área, é um grupo que é muito dentro 
do armário, e os que são mais expostos na sua sexualidade, eles são arredios a participar das 
atividades do posto. Eu precisaria de uma estratégia para criar um grupo específico ou uma ação 
interdisciplinar, de se unir com a psicóloga e a assistente social para poder captar essa população. 
(Enf. 2).

Tem que fazer uma busca ativa dessa população, para saber se eles realmente estão querendo 
participar das ações, expor o seu “eu” ou a sua opinião para outras pessoas. Fazer esta captação 
com o Agente Comunitário de Saúde, visando a formação de um grupo para fazer educação em 
saúde do mesmo jeito que faz com gestantes, puérperas, hipertensos, diabéticos, planejamento 
familiar, com o apoio do psicólogo e do assistente social. (Enf. 8).

Eu tenho que ter auxílio dos agentes de saúde, porque aqueles que eu já sei que são incubados 
tudo bem. Mas têm uns que não vêm na unidade. Eu teria que ter uma estratégia que não fosse 
específica para as pessoas que se incluem nesse grupo, porque tem muitos que não querem se 
manifestar. Teria que fazer educação em saúde, abordando sexualidade, e fazer o convite sem ser 
para aquelas pessoas. (Enf. 12).

Ações de cuidado 
enviesadas em 
função de orientação 
sexual não 
heterossexual

Quando eles vêm à procura é porque estão com alguma sintomatologia clínica, e o nosso papel é 
identificar o problema e a liberação do preservativo junto com a educação em saúde na consulta. 
(Enf. 11).

Eu não queria trabalhar com esse grupo, porque é tão complexo. Não só envolve doenças sexuais, 
mas sentimentos, triângulo amoroso, tantas coisas que seria a última coisa que eu queria trabalhar. 
Eu não gosto, não vou mentir. (Enf. 1).

Se eles forem abertamente declarados, eu não posso tratar a sexualidade de uma mulher 
heterossexual do mesmo jeito que eu trato a sexualidade de uma mulher lésbica. São mundos 
diferentes. (Enf. 9).

Os pacientes homossexuais que eu tratei eram portadores de HIV e tuberculose, porque eles 
praticaram sexo sem proteção, para não perder o parceiro, porque são indivíduos altamente 
carentes, por uma consequência de vida de exclusão, de preconceito, violência psicológica e física. 
Então minhas ações seriam praticamente voltadas para o acolhimento, fortificar as questões dos 
direitos da cidadania, prevenir as IST, diminuir a incidência de alcoolismo e associação com o uso 
de outras drogas, sublinhar a autoestima, superação da violência e promoção da cultura de paz. 
(Enf. 6).

(continua)
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Quadro 2 – Categorias temáticas relativas ao eixo “ações de promoção e vigilância em saúde para 

a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”. Juazeiro do Norte, Ceará, 

Brasil – 2018

Categorias Trechos das entrevistas
Ações de cuidado 
enviesadas em 
função de orientação 
sexual não 
heterossexual

A grande maioria dos atendimentos são de pessoas com sintomas característicos de IST, como a 
Aids, sífilis, Hepatites adquiridas devido à falta de informação ou a questão relacionada à cultura. 
(Enf. 4).

Eles são vulneráveis às IST, à Aids, posteriormente a uma tuberculose e assim por diante, porque a 
maioria ainda não se cuida como deveria. (Enf. 10).

Os encaminhamentos dependem do caso. Podem precisar das especialidades em urologia, ginecologia, 
infectologia ou psicologia para tratar algum problema, porque eles não são aceitos na sociedade e 
vítimas de vários preconceitos que acabam desencadeando um transtorno mental. (Enf. 5).

Fonte: Elaboração própria.

No eixo 3 da Política Nacional de Saúde Inte-

gral de LGBT referente à “educação permanente 

e educação popular em saúde com foco na po-

pulação LGBT”, os profissionais relataram di-

ficuldades em abordar aspectos relativos à saúde 

dessa população em decorrência de lacunas na 

formação profissional, embora aspectos valora-

tivos fossem considerados como necessários à 

garantia do respeito. Além disso, os profissionais 

desconheciam a existência e/ou diretrizes de 

uma política para LGBT, sendo as ações incluídas 

em outros programas e estratégias. Dessa forma, 

capacitações foram apontadas como essenciais 

para qualificar o atendimento ao público LGBT.

Quadro 3 – Categorias temáticas relativas ao eixo “educação permanente e educação popular em 

saúde com foco na população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”. Juazeiro do 

Norte, Ceará, Brasil – 2018

Categorias Trechos das entrevistas
Formação pessoal e 
profissional deficitária 
para assistência ao 
público LGBT

Muitos profissionais não sabem lidar com as pessoas, abordar, tratar com caráter e dignidade. 
Tem coisas que a gente não aprende na faculdade; é a vida que nos ensina. Não é porque você é 
estudado ou coisa do tipo; é a educação de casa que faz o caráter da pessoa. Então acredito que é 
independente da qualificação, capacitação ou dos anos de estudo. (Enf. 1).

As instituições de ensino superior atualmente não capacitam os futuros profissionais com relação 
ao grupo LGBT, porque há uma dificuldade em se trabalhar temas transversais e depende 
da formação docente. Os egressos são um reflexo do seu corpo docente. Se os professores são 
preconceituosos em determinados aspectos, eles vão tender a reproduzir o modelo que aprenderam. 
(Enf. 7).

Desconhecimento da 
política e/ou de suas 
diretrizes

A gente chama os usuários para aderir aos programas, às campanhas de prevenção do colo do 
útero, de vacinação, mas população LGBT não está sendo chamada porque ainda não está sendo 
desenvolvido, pelo Ministério da Saúde, uma campanha, programa ou projeto específico voltado 
para esse grupo. (Enf. 9).

Eu sei que existe uma política LGBT, agora estudar e me aprofundar nisso eu nunca fiz. Eu faço 
o que tem que fazer na prevenção de IST, na questão do acolhimento, mas não por conhecer a 
política. Eu faço isso porque está inserido em outras políticas. (Enf. 4).

Assim como tem a política de saúde do homem, da mulher, da criança, também deveria existir 
para LGBT. Já que tem tantas pessoas e casais assim, eles também têm o direito de ter uma política 
que os favoreça. (Enf. 12).

Não, eu não conheço. Acredito que deva ter uma política LGBT, mas que não é tida como 
prioritária. (Enf. 8).

A Estratégia Saúde da Família e os programas de atenção à saúde são para heterossexuais e não 
pra homossexuais. É tanto que não tem nenhuma política de saúde pro LGBT. (Enf. 3).

(conclusão)

(continua)
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Quadro 3 – Categorias temáticas relativas ao eixo “educação permanente e educação popular em 

saúde com foco na população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”. Juazeiro do 

Norte, Ceará, Brasil – 2018

Categorias Trechos das entrevistas
Educação 
permanente como 
necessidade para 
o atendimento 
qualificado ao 
público LGBT

Eu acho que começa pela falta de qualificação dos profissionais de saúde pra atender essa 
população. É sugestivo que se capacite toda a equipe da ESF sobre a saúde da população LGBT. 
(Enf. 2).

Tem que começar pela base da ESF, fazer uma capacitação com os agentes comunitários de 
saúde, pra eles saberem como abordar esse público, identificar as necessidades, fazer busca ativa 
e levantar informações através de um questionário básico, para orientar as ações de promoção da 
saúde. (Enf. 11).

Como os profissionais aprendem uma coisa muito superficial na faculdade, há a necessidade de 
capacitação, educação continuada, não somente para o enfermeiro, mas pra toda a equipe. (Enf. 5).

Fonte: Elaboração própria.

No eixo 4 da Política Nacional de Saúde In-

tegral de LGBT concernente ao “monitoramento 

e avaliação das ações de saúde para a popu-

lação LGBT”, os profissionais relataram que o 

desenvolvimento das ações de saúde é impac-

tado pela ausência de recursos e apoio dos 

gestores, descontinuidade das ações, sobrecarga 

de atribuições e centralização no enfermeiro. 

Esses processos são dificultados pela ausência 

de participação de distintos segmentos sociais na 

formulação de estratégias e de descentralização 

das ações.

Quadro 4 – Categorias temáticas relativas ao eixo “monitoramento e avaliação das ações de saúde 

para a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”. Juazeiro do Norte, Ceará, 

Brasil – 2018

Categorias Trechos das entrevistas

Déficit de apoio ao 
desenvolvimento de 
ações

Tem que ter a base do governo federal, estadual, municipal e a pactuação com os profissionais 
de forma contínua e coesa. Não é somente a boa vontade do profissional. É preciso ter subsídios 
e recursos para funcionar de forma adequada, fazer um trabalho com qualidade e dar 
continuidade. (Enf. 1).

Outro grande desafio é acompanhar e analisar as ações desenvolvidas. Para isso, a gente precisa 
estar sendo apoiado pelos gestores em termos de suporte estrutural, material e pessoal. Esse processo 
não deve estar centrado no enfermeiro. Toda a equipe tem que estar envolvida. (Enf. 7).

Infelizmente, na realidade das equipes de saúde da família, elas estão sendo pulverizadas por uma 
série de demandas, ações e serviços que devem ser ofertados nos programas do Ministério da Saúde, 
e lidam com limitações em relação à carga horária de trabalho e quantitativo de profissionais. 
Essas exigências impedem que o profissional tenha uma maior dedicação às ações epidemiológicas, 
embora alguns se furtam, por questões que envolvem preconceitos e marginalização. Logo, as ações 
terminam por não existir. (Enf. 10).

Ausência de controle 
social nas instâncias 
de participação pelo 
público LGBT

É preciso levantar o debate para as pessoas “superiores”, os gestores responsáveis pela formulação, 
para que a gente possa participar do processo de planejamento das estratégias a serem 
desenvolvidas de acordo com as realidades de saúde locais, que eles desconhecem. Além disso, 
as pessoas alvo dessas ações não são consultadas em nenhum momento; nada ocorre de forma 
descentralizada. (Enf. 8).

Os governos, de maneira geral, como são grupos minoritários, terminam não dando espaço 
necessário para debater e trabalhar essas questões que são importantes e específicas para garantir 
os direitos desses grupos. (Enf. 11).

Fonte: Elaboração própria.

Discussão

Os resultados apontaram reduzida assidui-

dade aos serviços de saúde e baixa adesão às 

ações pelo grupo LGBT, devido à ausência de 

uma agenda de cuidados e do envolvimento 

dos profissionais com as demandas e acolhi-

mento desse público. Este aspecto é resultado 

(conclusão)
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da estigmatização social, estereótipos relativos 

às necessidades de saúde e ideias socialmente 

equivocadas dos profissionais sobre LGBT.

O preconceito contra a orientação sexual 

não heterossexual, situações discriminató-

rias ou homofobia percebida nos cuidados 

em saúde representam as principais barreiras 

que atrasam ou evitam a procura aos serviços 

quando LGBT necessitam de assistência. Dessa 

maneira, problemas e necessidades de saúde de 

populações com diferentes orientações sexuais 

terminam não sendo conhecidos pelos profissio-

nais, o que implica na permanência desses em 

situação de vulnerabilidade(20). Essa dimensão 

corrobora o conteúdo das falas dos profissio-

nais, que se encontram alicerçadas em repre-

sentações sociais estereotipadas sobre o grupo e 

apresentam teor preconceituoso, estigmatizante, 

discriminatório e excludente, contribuindo para 

falta de interesse em desenvolver ações especí-

ficas para essa população, a despeito da exis-

tência da Política Nacional de Saúde Integral de 

LGBT.

O distanciamento de LGBT da rede pública 

de saúde ocorre em função da insatisfação, por 

julgarem esses serviços como inacessíveis e in-

capazes de dar resolutividade às suas demandas, 

fazendo com que significativa parcela utilize a 

rede privada para ter acesso a consultas médicas 

e exames(21). Essa perspectiva reforça-se, à me-

dida que os entrevistados apontam que a ESF 

não constitui espaço de atenção à saúde para 

LGBT. Logo, os profissionais, ao não acolherem 

as demandas desses usuários e adotarem con-

dutas e posturas não receptivas, robustecem a ló-

gica excludente e contribuem para manutenção 

da vulnerabilidade programática no âmbito dos 

serviços de saúde.

A forma como o serviço acolhe e constrói 

vínculos com o usuário é determinante para a 

adesão às ações de cuidado. No entanto, nos iti-

nerários em saúde, barreiras impostas à relação 

entre profissionais e usuários LGBT são evidentes. 

A dificuldade de comunicação em função da 

orientação sexual, a incapacidade dos serviços e 

profissionais de garantir acesso, acolher, escutar, 

resolver problemas básicos ou referenciar às 

unidades especializadas e construir vínculos(22), 

contribui para o afastamento dessa população 

dos serviços de promoção de saúde. Esse dis-

tanciamento, aliado às situações de vulnerabili-

dade e violações de direitos humanos, tem sido 

apontado, no processo social, como catalisador 

do adoecimento e da necessidade de internação, 

na qual as trajetórias pessoais passam a ter cen-

tralidade na lógica hospitalocêntrica(23).

No contexto de cuidados primários, as ações 

de cuidado reportadas pelos profissionais entre-

vistados foram enviesadas em função da orien-

tação sexual não heterossexual do usuário, à 

medida que se restringiram aos aspectos sexuais 

com foco nas IST, vulnerabilidades e aspectos 

psicológicos. Essa lógica reducionista é alicer-

çada na concepção de grupos de risco, na ESF 

como cenário de atenção heteronormativo e em 

representações sociais discriminatórias e margi-

nalizantes(8,24). Esse aspecto é interiorizado pelos 

integrantes do grupo e reproduz-se nos compor-

tamentos de autocuidado adotados e na busca 

por assistência, que se encontram condicionados 

à presença de sintomas patológicos ou para ras-

treio e tratamento de IST(8).

 Em decorrência dessa condição, as estra-

tégias em saúde apontadas pelos profissionais 

foram centradas em uma lógica curativista, bio-

médica e epidemiológica, que considera a ho-

mossexualidade sob o viés da patologização que 

necessita estar sujeita a mecanismos de busca 

ativa e captação para ser alvo de intervenção. 

Este achado, além de indicar a predominância 

do modelo biomédico na saúde brasileira, evi-

dencia a utilização de estratégias não condi-

zentes com os princípios da APS e da política 

LGBT, que têm como foco a promoção da saúde 

pelo reconhecimento dos determinantes e con-

dicionantes de saúde, o acesso oportuno a aten-

dimento integral e qualificado para redução das 

desigualdades em saúde(1).

As práticas de enfermagem no âmbito da se-

xualidade demonstram pouca relação com a pro-

moção da saúde, concretizando-se por meio de 

orientações acerca da pre venção de IST e uso de 

métodos contraceptivos(25). A formação profis-

sional ainda se encontra centrada em uma visão 
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biologicista, com reducionismo à genitalidade, 

ênfase na doença e tecnicista do cuidado, com 

destaque para as tecnologias duras, desconside-

rando os determinantes de saúde e as relações 

sociais imbricadas no processo saúde-doença.

Esse achado materializa-se na prática dos 

profissionais, nos atendimentos e nas consultas, 

nos quais se evidenciam dificuldades em abordar 

a orientação sexual dos usuários. Experiências 

reportadas por LGBT descrevem que a menor 

procura pelos serviços de saúde está associada 

à existência de discriminação e despreparo dos 

profissionais para lidar com as suas especifici-

dades, além de dificuldades em revelar sua iden-

tidade sexual aos profissionais de saúde(6).

Durante a formação acadêmica do enfermeiro, 

a abordagem da sexualidade nas disciplinas e 

conteúdos curriculares limita-se a aspectos bio-

lógicos ou reprodutivos com viés patologizante 

e encontra-se marcada pela neutralização dos 

corpos sexuados, assexualização do sujeito cui-

dado e da assistência prestada e o ocultamento 

da temática. O caráter de eventualidade e in-

formalidade ao longo da formação constituem 

mecanismos geradores de sentimentos como 

insegurança, angústia e constrangimento no mo-

mento do cuidado de enfermagem, bem como 

reações negativas ou indesejadas que remetem à 

questão do despreparo dos estudantes para lidar 

com a sexualidade(26), principalmente se esta 

foge dos padrões heteronormativos vigentes.

Em face dessa lacuna, os enfermeiros, ao 

exercerem atividades assistenciais e docentes, 

acabam reproduzindo o modelo heteronorma-

tivo(24) – mais significativo durante sua formação 

– e suas práticas de cuidado e/ou pedagógicas 

tendem a ser respaldadas em crenças e valores 

pessoais(27).

Esse contexto formativo fragilizado é agravado 

pelo desconhecimento da política LGBT e/ou  

de suas diretrizes e pela ausência de qualifi-

cação profissional continuada que, em conjunto, 

reforçam a invisibilidade e marginalização das 

demandas em saúde do público LGBT. Estas 

passam a ser percebidas como não prioritárias, à 

medida que existe um perfil de atendimento que 

se restringe a uma demanda programada baseada 

em rotinas rígidas e convenientes, voltada para 

populações e contextos epidemiológicos es-

pecíficos. Embora conteúdos relativos aos cui-

dados de saúde voltados a LGBT estejam sendo 

discutidos, o ensino de políticas específicas para 

esse público é basicamente inexistente(28).

Para que se possa fornecer cuidados integrais 

aos usuários, há necessidade de inserção e pa-

dronização de conteúdos sobre sexualidade nos 

currículos de enfermagem(29). Quando se trata de 

diversidade sexual, a falta de compreensão de 

enfermeiros pode afetar negativamente o tipo e 

a qualidade do atendimento recebido, à medida 

que não se fornece cuidados culturalmente sen-

síveis aos usuários LGBT(30-31).

Desse modo, estratégias de ensino e pro-

gramas de treinamento para cuidados de saúde 

voltados a LGBT podem exercer efeitos posi-

tivos e benéficos, ao elevar os conhecimentos, 

as habilidades e as atitudes de alunos e profis-

sionais, promover competência cultural, sensibi-

lidade e reduzir dificuldades de abordagem nos 

atendimentos(32-34).

Os entrevistados revelaram ainda que as 

ações de saúde para a população LGBT são es-

cassas na APS, em decorrência da dificuldade 

de priorização, operacionalização, apoio e im-

plementação de uma agenda de cuidados que se 

impõe como desafio ao processo de trabalho na 

ESF. Estes aspectos fazem prevalecer a lógica de 

que grupos tidos como minoritários e margina-

lizados recebem pouca atenção e que o acesso 

à saúde deve estar condicionado a um perfil de 

morbimortalidade.

A efetivação de políticas de promoção da 

equidade depende da capacidade do governo 

federal de sensibilizar os gestores dos níveis 

subnacionais; da oferta de condições objetivas 

das três esferas de governo na pactuação de res-

ponsabilidades e financiamento; do grau de or-

ganização do movimento social para pressionar 

governantes para implantação dessas políticas; 

bem como de sensibilização e qualificação dos 

profissionais para atuarem com as políticas de 

promoção da equidade(35).

Por fim, o monitoramento e a avaliação das 

ações, conforme apontado pelos entrevistados, 
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são dimensões que não se efetivam, porque as 

políticas verticalizadas não atendem às reais ne-

cessidades locais e o controle social do público 

LGBT é inexistente. A participação popular é 

um importante instrumento de gestão, pela sua 

capacidade de contribuição com o desenvolvi-

mento e aprimoramento das ações. Entretanto, 

a participação efetiva é um desafio permanente 

para operacionalização das políticas públicas no 

âmbito do SUS(35).

Em função desse quadro de fragilidades 

institucionais e das deficiências estruturais que 

permeiam as ações de promoção da equidade, 

elas correm o risco de se constituir apenas em 

eventos pontuais em detrimento de uma polí-

tica permanente(35). Isto evidencia a necessidade 

de mudança paradigmática na atenção à saúde 

para alcançar um novo ideário de justiça social, 

em que todas as pessoas tenham oportunidades 

justas para atingir o seu potencial de saúde 

completo(1,15).

Assim, é necessário que os princípios de 

universalidade, integralidade e equidade cons-

titutivos do SUS e materializados na Política Na-

cional de Atenção Integral LGBT possam, de fato, 

promover o enfrentamento das condições exclu-

dentes nos serviços de saúde, especialmente na 

APS, como resultado da homofobia e da hete-

ronormatividade que persiste em se manter na 

sociedade. Do contrário, continuarão a existir 

barreiras simbólicas, morais e estéticas que im-

pedem o acesso e a assistência da população 

LGBT aos serviços de saúde.

Em decorrência de a investigação ter sido 

conduzida com amostra pequena, composta por 

apenas uma categoria profissional da equipe 

multidisciplinar atuante na ESF, e a intencionali-

dade na forma de recrutamento de participantes 

adotada, assim como limitações associadas ao 

estudo podem comprometer a interpretação e 

generalização dos resultados. Entretanto, os 

achados oferecem dados importantes sobre a 

assistência dispensada ao público LGBT na ESF 

e contribui para o preenchimento de lacunas 

acerca do assunto.

Conclusão

Apesar da existência de um plano operativo 

que fornece subsídios para implementação da 

Política Nacional de Atenção Integral a LGBT em 

todos os níveis de atenção à saúde, os cuidados 

primários a este público são escassos no con-

texto da ESF. 

Neste cenário de atenção, a atuação dos 

enfermeiros em face de usuários LGBT encon-

tra-se fragilizada em decorrência da baixa assi-

duidade, estereótipos relativos às necessidades 

de saúde, barreiras impostas ao acolhimento 

e comunicação. Diante disso, as ações e estra-

tégias de promoção e vigilância em saúde são 

enviesadas em função da orientação sexual não 

heterossexual e influência do modelo biomédico, 

bem como agravadas por lacunas na formação 

acadêmica e qualificação profissional, desconhe-

cimento da política e suas diretrizes, déficit de 

apoio ao desenvolvimento de ações, ausência 

de controle social nas instâncias de participação, 

monitoramento e avaliação das ações de saúde.

Desse modo, muito se precisa avançar para 

que os eixos da política situados em um plano 

teórico-organizacional sejam não apenas perce-

bidos e incorporados na prática, como também 

compreendidos como dimensões imprescindí-

veis à transformação das iniquidades, desigual-

dades e disparidades em saúde vivenciadas por 

LGBT. Na APS esse processo envolve a necessi-

dade de mudanças paradigmáticas que ancorem 

a concepção ampliada de saúde e transcendam 

aspectos de natureza sócio-histórico e cultural 

enraizados no processo saúde-doença e nas 

relações e posturas entre os sujeitos envolvidos 

na produção do cuidado em saúde e no desen-

volvimento de ações e estratégias de promoção 

da saúde. 
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